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    INTRODUÇÃO




    O presente livro é fruto de pesquisa de dissertação de Mestrado em Direito, vinculada à área de concentração “Direito, Estado e Sociedade” e desenvolvida na Linha de Pesquisa “Constitucionalismo, Democracia e Organização do Estado”, do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina (PPGD/UFSC), insere-se no Direito Administrativo, Direito Constitucional, Tribunais de Contas, Controle repressivo sancionador, Controle preventivo, Administração Pública consensual e Termo de Ajustamento de Gestão (TAG).




    Sendo tema central deste estudo o Termo de Ajustamento de Gestão como forma de controle consensual no âmbito da Administração Pública, em detrimento ao modelo majoritariamente aplicado, que é o controle-sanção.




    Para a delimitação do tema, parte-se do Direito Administrativo Sancionador aplicado no controle interno e externo da Administração Pública, alusivas à análise das contas de gestão e contas de governo, demonstrando a diferença no procedimento e a competência para o julgamento de cada tipo de conta analisada e autuada.




    O tema escolhido para esse trabalho é contemporâneo e coaduna com o novo modelo de ver o Direito Administrativo e consequentemente à Administração Pública. Daí porque se faz uma abordagem histórica e evolutiva do surgimento dos Tribunais de Contas em Portugal, no Brasil colônia, Brasil Império, bem como a evolução a partir das constituições republicanas, controle preventivo, condenações do Tribunal de Contas e seus reflexos, atingindo um direito fundamental de sufrágio, até chegar ao Termo de Ajustamento de Gestão.




    O presente trabalho pretende demonstrar a necessidade de alteração do modelo majoritariamente adotado (controle-sanção), como forma de aplicar, realmente, o princípio da eficiência e economicidade, permitindo que o gestor público, possa corrigir os erros cometidos, desde que não caracterize desvio de recursos públicos, dolo ou má-fé.




    Neste sentido, para que se estabeleça a desejada cultura da autocomposição e resolução dos conflitos no âmbito dos órgãos de controle, na esteira do paradigma da Administração Pública consensual, há necessidade de revisão do modelo sancionador atualmente aplicado, com o desenvolvimento de um novo instrumento de solução de eventuais impropriedades no âmbito da gestão pública, cujo objetivo é criar conjuntamente com o Poder Executivo, Legislativo e Tribunal de Contas, ferramentas mais céleres, eficientes e menos custosas à resolução das controvérsias existentes.




    Essa nova modalidade de solução dos problemas decorrentes da Administração Pública, para os gestores, ordenadores de despesas públicas, representa um avanço, modo que cria mecanismos para a correção de erros, ou ainda, evitá-los, pois não se pode confundir o gestor ímprobo com aquele que não detém conhecimento suficiente para a Administração Pública.




    Como objetivo central, pretende-se identificar, a partir do controle preventivo e orientador exercido pelos Tribunais de Contas, mais especialmente no âmbito estadual e municipal, a eficácia na resolução de conflitos a partir do modelo de Administração Pública consensual, diante da aplicação do Termo de Ajustamento de Gestão – TAG, além de promover a recuperação histórico-institucional da evolução dos Tribunais de Contas no Brasil.




    Com isso, pretende-se discutir o modelo sancionador de controle repressivo atualmente aplicado pelos Tribunais de Contas, bem como analisar o fenômeno da Administração Pública consensual e os limites e possibilidades de sua aplicação no caso das competências dos Tribunais de Constas no Brasil, e, ainda, apresentar o modelo de autocomposição e resolução não sancionadora de conflitos no âmbito dos Tribunais de Contas, em especial no Tribunal de Contas de Santa Catarina, a partir do instituto do Termo de Ajustamento de Gestão (TAG).




    Sendo o trabalho estruturado em três capítulos, no primeiro deles, cinge-se o estudo sobre a evolução histórica do surgimento do Tribunal de Contas no Brasil, com apanhado histórico de Portugal e sua influência, com abordagem nas atribuições, competências bem como natureza jurídica das cortes de contas.




    Esse primeiro capítulo tem como objetivo primordial, demonstrar a influência de Portugal no Brasil, remontando desde a criação no final do séc. XIII das Cortes de Contas, pelo período Brasil colônia, após, pelo Brasil império a partir da Proclamação da República em 1822, com a consequente implantação do Erário Régio.




    Consequentemente, após o Brasil império, o surgimento do Brasil republicano, na esteira do pensamento reformista em 1889, passando pelas evoluções das Constituições Republicanas, até o surgimento do Tribunal de Contas a partir da CF/88, com suas atribuições e natureza jurídica.




    No segundo capítulo, cuida-se da atuação dos Tribunais de Contas diante do modelo sancionatório aplicado a partir da Constituição de 1988 e o controle preventivo como novo modelo de controle consensual administrativo, os tipos de condenações e contas analisadas, com fortes reflexos no direito eleitoral por conta do dispositivo legal previsto na Lei das Inelegibilidades.




    O segundo capítulo visa demonstrar a diferença do atual modelo aplicado – controle-sanção, até o controle preventivo, cujo objetivo é permitir a aplicação do princípio da consensualidade no âmbito da Administração Pública.




    Faz-se também, uma abordagem do princípio da economicidade e eficiência no controle de contas, bem como contas de governo e contas de gestão, além de destacar os tipos de condenações aplicados pelas cortes de contas e os reflexos no direito eleitoral, diante das sanções aplicadas.




    No terceiro e último capítulo, aborda-se a problemática da necessidade de se adotar novos mecanismos de autocomposição e resolução não sancionadora de conflitos nos Tribunais de Contas a partir da aplicação do Termo de Ajustamento de Gestão – TAG, com modelos aplicados em outros estados da federação e TCU, com seus requisitos e limites aplicados, e, por fim, o Termo de Ajustamento de Gestão no Estado de Santa Catarina, aprovada em 2021 na Assembleia Legislativa do Estado.




    Esse capítulo faz uma abordagem comparativa de 4 (quatro) Estados, a saber, Minas Gerais, Pernambuco, Goiás e Paraná. No que tange ao Estado de Minas Gerais, este, por sua vez, por ser o pioneiro na implantação do TAG, seguido por Pernambuco. Quanto ao Estado de Goiás a importância de trazer para o trabalho foi à forma de implantação, ou seja, o Estado de Goiás implantou o TAG via Resolução, cuja motivação principal foi o preâmbulo da CF/88. Enquanto os demais implantaram o termo via lei complementar, incluindo na lei orgânica de cada tribunal essa previsão.




    Referente ao Estado do Paraná, a escolha se deu por ser o primeiro estado do sul a aderir a esse novo modelo de controle via princípio da consensualidade, e, portando, servindo de base para Santa Catarina, que se pautou no modelo similar ao implantado pelo Tribunal de Contas Estado daquele Estado.




    A partir da presente pesquisa, ressalta-se que a aplicação do princípio da consensualidade nas relações administrativas, acenou uma nova possibilidade de aplicação de outro tipo de controle, que não o sancionatório, prima facie. A visão contemporânea da Administração Pública, bem como o Direito Administrativo como um todo, necessita aprimorar e acompanhar a evolução do direito sancionador aplicado historicamente, abrindo espaço para o diálogo entre Administração Pública e os órgãos de controle, como meio de salvaguardar o interesse social.


  




  

    CAPÍTULO I: A EVOLUÇÃO HISTÓRICO-CONSTITUCIONAL DO TRIBUNAL DE CONTAS NO BRASIL




    O presente capítulo visa resgatar a evolução histórica a partir do surgimento do Tribunal de Contas no Brasil, remontando aspectos desde o período português, com a criação das Cortes de Contas no final do século XIII, passando pelo período Brasil Colônia, Brasil Império, o surgimento do Brasil Republicano. Além disso, aborda-se a evolução das constituições republicanas até o surgimento da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que trouxe, a partir disso, a importância do Tribunal de Contas no controle da Administração Pública.




    1.1 RECUPERAÇÃO HISTÓRICA AS ORIGENS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS NO BRASIL




    Para melhor compreensão da temática proposta neste trabalho, oportuno fazer uma breve recuperação histórica do surgimento e a evolução dos Tribunais de Contas no Brasil, sendo que “[...] é por intermédio da história que se torna possível conhecer os fenômenos passados e usá-los como referência para a inteligência do presente”.1




    A partir do breve apanhado histórico do surgimento dos Tribunais de Contas no Brasil e o ancestral português, far-se-á, neste capítulo, uma abordagem sobre Tribunal de Contas diante da Constituição Federal do Brasil de 1988, suas atribuições e natureza jurídica.




    1.1.1 O ancestral português




    O Tribunal de Contas português se originou no final do século XIII e, desde sua criação, exercia o controle financeiro mesmo diante de forte dependência face aos órgãos de decisão política. Nesse período, segundo Mileski2, embora houvesse punições para malversação dos recursos públicos, a fiscalização apenas se dava em proveito das prerrogativas fiscais da coroa e não pelo interesse público.




    Mesmo nos princípios do século XIII, já era possível perceber uma contabilidade pública – ainda que extremamente rudimentar – com a preocupação de certa fiscalização, o que originou um embrião contabilista denominado de “Casa dos Contos”.3




    Em 1370, surgiram os Vedores da Fazenda, responsáveis pela administração superior do Património Real e da Fazenda Pública, cujo papel era fiscalizar localmente as receitas e despesas efetuadas. Estabeleceu-se, então, a distinção entre os Contos de Lisboa e os Contos del Rei. Os primeiros tinham por função tomar e verificar as despesas e receitas de todos os almoxarifados do país; os segundos, os da Casa Real.4




    A autonomia dos Contos só surgiu com Dom João I, que foi aclamado Rei em 1385.5 Registra-se que o Regimento dos Contos mais antigo, data de 5 de julho de 1389. Por meio dele se exercia o poder central, com seus meios de coação disponíveis, de dominar e disciplinar a burocracia que aumentava em número e abusos. Seguindo essa direção, um novo regimento foi elaborado em 28 de novembro de 1419 e, com D. Duarte, um terceiro, em 22 de março de 1434.6




    A importância com a evolução dos regimentos internos à época foi além da intenção de alcançar maior eficácia da contabilidade, pois tinha como objetivo a intenção de implementar precisão e rapidez na liquidação e fiscalização das contas.




    No período do domínio filipino (1591) – Rei Filipe I (1580-1598) – criou-se o Conselho da Fazenda em substituição a Mesa dos Vedores da Fazenda. Filipe II (1627), amparado no regimento à época, efetuou uma importante reforma dos Contos, ou seja, centralizou nos Contos do Reino e Casa toda a contabilidade pública, tanto da Metrópole como do Ultramar, extinguindo-se a Casa dos Contos de Goa. Essas normas, que regulavam a contabilidade do Estado Português, se estabeleceram até meados do século XVIII.7




    O sistema filipino se manteve com D. João IV, estendendo-se as normas do regimento dos Contos a outros setores da administração pública, fato que deu regimento aos Contos do Estado do Brasil. Posteriormente, os Contos do Reino e Casa englobaram dois tribunais: a Casa dos Contos (presidida diariamente pelo Contador-Mor) e o Tribunal da Junta (que se reunia três vezes por semana, presidido pelo Vedor da Fazenda).




    Desse processo evolutivo, criou-se, em 1761, o Erário Régio, organizado com quatro contadorias de competências territoriais distintas. As Casas de Contos foram substituídas pelo Erário Régio com o terremoto de 1755 e o incêndio que se seguiu destruiu o edifício onde funcionava os Contos, motivo que gerou certa confusão nos serviços e provocou a sua extinção e substituição pelo Erário Régio – Carta de Lei de 22 de dezembro de 1761.8




    O Erário Régio ou Tesouro Real, também assim denominado, após a extinção da Casa dos Contos do Reino, deixou de adotar o regime centralizador absoluto, pois impedia uma gestão completa e sistemática das contas públicas. Esse regime absoluto e centralizador permitia, inclusive, a fuga ao pagamento de impostos e o enriquecimento por parte de alguns oficiais do fisco.




    Com o novo sistema, o primeiro Inspetor-Geral do Tesouro foi o Conde de Oeiras, seguido por Marquês de Pombal e Sebastião José de Carvalho e Melo, função que era subordinada ao rei. O cargo de Inspetor-Geral seguia de mais dois cargos, sendo o de Tesoureiro-Mor e Escrivão, que possuíam as chaves do cofre, e, inicialmente, possuíam também quatro Contadores-Gerais, cada qual, chefe de uma das quatro contadorias, onde se dividia o tesouro, com distintas competências territoriais.




    As contadorias eram divididas por: (i) Contadoria das Províncias do Reino e Ilhas dos Açores e Madeira; (ii) Contadoria da África Ocidental, Maranhão e Baía, e; (iii) Contadoria da África Oriental, Rio de Janeiro e Ásia portuguesa.9 Assim, era exigido um quadro de funcionários com conhecimento de scientia do calculo marcantil, procedendo-se, com isso, à adaptação dos processos de contabilidade comercial.10




    Esta situação foi alterada, inicialmente em 1832, sob a influência de novos ideais políticos e com o advento da Monarquia Constitucional, e na sequência, com a organização da Fazenda, Justiça e Administração Pública.




    A partir desta nova perspectiva, foi criado o Tribunal do Tesouro Público em substituição ao Erário Régio, onde foi estabelecida a obrigatoriedade de publicação das contas de receita e despesa do Estado, já expressa na Constituição de 1822 e na Carta Constitucional de 1826, com a previsão de que o Ministro e Secretário de Estado da Fazenda deveria apresentar anualmente a Câmara dos Deputados “[...] um balanço das receitas e despesas do ano anterior, bem como, um orçamento geral de todas as despesas públicas para o ano seguinte”.11




    Porém, o Tribunal do Tesouro Público, criado pela legislação de Mouzinho da Silveira em 1832, só iniciaria suas funções, de fato, 10 anos após a sua instituição, devido à instabilidade política. Em 1836, com a Revolução de Setembro, foi extinto o Tribunal, sendo que se defendia a criação de um órgão independente de fiscalização das finanças públicas, traduzido no art.º 135º da Constituição de 1838 que determinava a criação de um Tribunal de Contas.12




    Com isso, foi necessário outro movimento, o Cabralismo:




    [...] para que viesse a se restabelecido o Tribunal do Tesouro Público enquanto órgão centralizador da administração, arrecadação e controlo da Fazenda Pública sendo seu Presidente o Secretário de Estado dos Negócios da Fazenda.




    Em 1844, na sequência de um plano de reforma apresentado por uma Comissão ad-hoc, constituída nesse mesmo ano, foi definida a nova estrutura da Fazenda Pública, passando a administração central da Fazenda a compreender a Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, o Tribunal de Tesouro Público e o Conselho Fiscal de Contas.13




    Finalmente, em 10 de novembro de 1849, foi criado o Tribunal de Contas que “[...] por sua vez, assinala o nascimento do controlo financeiro externo e independente em Portugal”14, cujo Diário de Governo nº 267, demonstra a preocupação com a definição das competências e a garantia dos seus membros enquanto julgadores, criando assim, a figura do Conselheiro do Tribunal de Contas.




    O Tribunal de Contas era sediado em Lisboa e estendeu sua jurisdição para todo o Reino e às Províncias até 1892, e deste período até 1894, foram criados Tribunais de Contas Provinciais em Cabo Verde, S. Tomé e Príncipe, Angola, Moçambique, Macau e Timor, sendo extintos em Junho de 1898, voltando o julgamento das contas do Estado no Ultramar a ser da competência do Tribunal de Contas central.




    Com a Implantação da República em 1910, o Tribunal de Contas foi extinto em 191115, substituído pelo Conselho de Superior da Administração Financeira do Estado, criado com o Governo Provisório, que, em 1919, foi substituído novamente, pelo Conselho Superior de Finanças, que existiu até 1930, sendo substituído neste ano, pelo Tribunal de Contas.




    A partir de 1930, com a reforma Salazar (1930-1976)16, a composição do novo Tribunal de Contas se deu com um Presidente e oito vogais, sendo seis deles escolhidos entre indivíduos cuja formação deveria ser em Direito ou Ciências Econômicas, ou ainda, dentre os altos funcionários familiarizados com a temática do Tribunal, e os dois membros vogais restantes dos Ministérios da Guerra e da Marinha, cuja jurisdição alcançava todo território nacional, inclusive as Colônias e serviços portugueses no estrangeiro.




    O trabalho do Tribunal de Contas incluía também o serviço de “visto”, sendo que todos os Decretos, depois de referenciados pelo Ministro competente e antes de serem encaminhados ao Presidente da República, eram submetidos ao Tribunal para análise, e apenas o Conselho de Ministros, de forma fundamentada, poderia se sobrepor a uma decisão da Corte de Contas.




    Somente em 1976, percebeu-se a necessidade de mudança e atualização, dando uma nova dimensão, integrando competências, forma de nomeação do Presidente e aperfeiçoamento na forma de controle das contas públicas.17




    A partir da Constituição de 1976, que instituiu o Estado democrático após a revolução de 1974, o Tribunal de Contas foi reconhecido na estrutura do judiciário18 como um tribunal financeiro integrado, dotado de independência e de superioridade das suas decisões relativamente às da Administração, porém, com muita resistência e dificuldade por parte dos governantes que não aceitavam um “controlo” financeiro independente.




    Com a Revisão constitucional de 1989 e a reforma da Lei do Tribunal de Contas (Lei nº 86/89), foi um verdadeiro divisor para a instituição e aceitação do modelo adotado em 1976, permitindo ao Tribunal uma transição democrática, iniciando uma reforma que permitiu a sua modernização e atualização. “Deste modo, por via da Lei nº 14/96, os poderes de fiscalização do Tribunal de Contas alargaram-se à avaliação da gestão financeira e estenderam-se ao sector empresarial público, incluindo os processos de reprivatização”.19




    Atualmente, o Tribunal de Contas de Portugal, alterada pela Lei n. 48/2006 (Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas – LOPTC), reforçou e definiu, claramente, as competências, cujo objetivo era concretizar um sistema de “controlo” externo que controle os recursos públicos e garanta a legalidade, regularidade e a boa gestão desses valores.




    Assim, o Tribunal de Contas, “[...] consagra um sistema de fiscalização prévia, concomitante e sucessiva (a posteriori), possibilitando a realização de auditorias de qualquer natureza, a fim de se possibilitada a apreciação da gestão dos administradores, segundo critérios da economicidade, eficiência e eficácia” .20




    1.1.2 As Cortes de Contas no Brasil Colônia




    Desde a chegada dos portugueses ao Brasil, em 1500, houve inúmeras atuações e atribuições conferidas aos órgãos de controle na Administração Pública, porém, nesse período os portugueses demonstravam maior interesse com a colonização das índias, visto que proporcionava maior retorno financeiro.21




    Em 1534, o regime que vigorava era o das Capitanias Hereditárias, alterada apenas em 1549 para o sistema dos Governos Gerais, onde foi criado o cargo de Provedor-Mor das Contas com a função de assessoramento dos governadores para assuntos financeiros e fiscais.22




    Além do interesse daqueles que possuíam a concessão das capitanias, bem como, daqueles provenientes do governo geral, a administração da Colônia se fragmentava em governos regionais, além de outros fragmentos, como se destaca:




    Enfim, o governo geral divide-se em governos regionais (Estado do Maranhão e Estado do Brasil), e estes, em várias capitanias gerais, subordinando capitanias secundárias, que, por sua vez, pouco a pouco, também se libertam das metrópoles, erigindo-se em capitanias autônomas. [...]




    Estes centros de autoridade local, subordinados, em tese, ao governo-geral da capitania, acabam, porém, tornando-se praticamente autônomos, perfeitamente independentes do poder central, encarnado na alta autoridade do capitão-geral.23




    Com a saída da Família Real de Portugal, em 27 de novembro de 1807, diante da premente invasão de Napoleão Bonaparte a Portugal, o Príncipe Regente, D. João IV, “[...] viu-se obrigado a transferir a Corte Portuguesa para a Colônia”24, partindo com a comitiva de Portugal três dias antes de ser invadida pelos franceses. Com a chegada da família real ao Brasil Colônia, este passava à condição de sede do governo português. O período colonial brasileiro, em 1815, é elevado à categoria de Reino Unido a Portugal.25




    Ressalta-se, que o controle exercido naquela época não tinha por objetivo evitar fraudes, pois a finalidade de tal controle era puramente mercantilista, cujo intuito era maximizar a arrecadação da coroa e extrair o máximo de riquezas do Brasil.




    À época, a primeira forma de controle administrativo dos contratos públicos surgiu com a necessidade de vincular o registro de todos esses contratos junto ao Rei, diante da edição do Regimento da Fazenda, editada pelo Rei D. Manoel em 1516. Em 1591, o Rei Felipe II da Espanha e Portugal cria o Conselho da Fazenda, unificando o sistema de controle das finanças públicas. Já em 1627 o Rei Felipe IV edita o Regimento dos Contos, centralizando toda a contabilidade pública.26




    A história do controle no Brasil não surge com a implantação de um Tribunal de Contas propriamente dito, mas com a instituição de Juntas das Fazendas das Capitanias e a Junta da Fazenda do Rio de Janeiro, quando foram criadas em 1680 e exerciam o controle das finanças públicas no período colonial, cujas Juntas estavam jurisdicionadas à Metrópole portuguesa.




    O Brasil, na qualidade de colônia de Portugal, adotava leis lusitanas e o controle nos mesmos termos de Portugal27, pois nessa época era uma fonte inesgotável de recursos públicos. No governo de D. João VI, em 1808, foi instalado no Brasil o Erário Régio juntamente com o Conselho da Fazenda, cuja atribuição era acompanhar a execução da despesa pública.




    Posteriormente, em 1822, com a Proclamação da Independência do Brasil, o Erário Régio foi transformado no Tesouro pela Constituição monárquica de 1824, prevendo-se os primeiros orçamentos e balanços gerais, início do período imperial que será abordado no tópico seguinte.




    Dessa forma, a criação de um Tribunal de Contas se efetivou pela primeira vez no Brasil em 23 de junho de 1826, com a iniciativa de Felisberto Caldeira Brandt, Visconde de Barbacena e de José Inácio Borges, ambos responsáveis por apresentar projeto de lei nesse sentido ao Senado do Império, com fortes discussões que durariam vários anos.




    Portanto, ao analisar o surgimento da Corte de Contas, vale destacar que, antes do Brasil Colônia, já existiam mecanismos de controle das Contas Públicas, mesmo que de forma rudimentar. Neste sentido, é relevante destacar alguns aspectos históricos do Brasil, para demonstrar a importância deste mecanismo de controle externo, controle desempenhado atualmente nos Tribunais de Contas Estaduais e da União.




    1.1.3 As Cortes de Contas no Brasil Império




    Como mencionado acima, a Proclamação da Independência ocorreu em 1822 com a consequente implantação do Erário Régio, em 1824, surgindo o primeiro orçamento e balanços gerais desvinculados da Coroa Portuguesa. O Brasil iniciou um novo período, pois havia conquistado autonomia e contabilidade separada de Portugal.




    Ao considerar a independência do Brasil, o Título 7º, Capítulo III, da Constituição de 1824, que trata da Fazenda Nacional, trazia os seguintes termos:




    Art. 170. A Receita, e despeza da Fazenda Nacional será encarregada a um Tribunal, debaixo de nome de ‘Thesouro Nacional” aonde em diversas Estações, devidamente estabelecidas por Lei, se regulará a sua administração, arrecadação e contabilidade, em reciproca correspondencia com as Thesourarias, e Autoridades das Provincias do Imperio.




    Art. 171. Todas as contribuições directas, á excepção daquellas, que estiverem applicadas aos juros, e amortisação da Divida Publica, serão annualmente estabelecidas pela Assembléa Geral, mas continuarão, até que se publique a sua derogação, ou sejam substituidas por outras.




    Art. 172. O Ministro de Estado da Fazenda, havendo recebido dos outros Ministros os orçamentos relativos ás despezas das suas Repartições, apresentará na Camara dos Deputados annualmente, logo que esta estiver reunida, um Balanço geral da receita e despeza do Thesouro Nacional do anno antecedente, e igualmente o orçamento geral de todas as despezas publicas do anno futuro, e da importancia de todas as contribuições, e rendas publicas.28




    Desta previsão, surgiu, em 1826, a ideia de criação do Tribunal de Contas, semelhante ao modelo francês quanto às formas de controle e estrutura, com fiscalização a posteriori e com atribuições administrativas e jurisdicionais. Assim, as jurisdicionais teriam as atribuições sobre os contadores (pagadores) e as administrativas sobre os ordenadores de despesa. Neste sentido, a fiscalização resulta no princípio de contabilidade pública, pois a autoridade que ordena a execução da despesa não pode ser a mesma que efetua o pagamento.29




    Foi somente com o fim do Imperialismo e a chegada da República com o conceito de “res publica” que efetivamente se vislumbrou o interesse para a criação de mecanismos de controle do erário público.




    Além disso, importante mencionar a influência da Bélgica nesse processo evolutivo dos Tribunais de Contas, tendo em vista a ligação com a França até 1815 e sob o domínio da Holanda, até a sua independência em 1830. Assim, o modelo belga possibilitou algumas inovações no sistema de fiscalização jurisdicional com a Lei Orgânica, em 1820. A referida Lei instituiu o controle a priori, pois previa que nenhuma despesa poderia ser realizada sem a verificação e liquidação pela Câmara de Contas, com exceção do poder real, que teria a faculdade ilimitada de autorizar pagamentos provisórios ou de adiantamentos30, surgindo, então, o controle prévio das contas públicas.




    Contudo, mesmo com a necessidade de instituir um Tribunal que fiscalizasse o emprego dos recursos públicos, a primeira tentativa foi fracassada, e somente em 1845, o ministro da Fazenda Manoel Alves Branco, diante da experiência administrativa quando exerceu o cargo de Contador-Geral do Império, apresentou um projeto de um novo modelo de Tribunal de Contas, cujas características eram de um Tribunal administrativo, com competência para julgar as contas dos responsáveis por qualquer Ministério. Todavia, mais uma vez, a tentativa foi fracassada, pois o projeto foi rejeitado pelo Parlamento à época.




    Além dessas duas tentativas fracassadas, outras tentativas no período imperial surgiram, como em 1879, quando Visconde de Ouro Preto era Ministro da Fazenda, cuja manifestação em seu relatório foi a criação da Corte de Contas para conter os abusos nas ordenações de despesas. E por último, em 1889, o Ministro da Fazenda no Império, João Alfredo, também em seu relatório para o Parlamento, manifestou a necessidade de ser criado, urgentemente, um Tribunal de Contas para boa e regular aplicação dos recursos públicos.




    De fato, todas as tentativas se deram com o objetivo de se proceder a uma fiscalização das contas públicas, porém, todas não lograram êxito. Assim, no período imperial não vingou a ideia de instituir um órgão para fiscalizar a atividade financeira do Estado, período no qual não houve qualquer controle com as receitas e os gastos públicos31.




    A criação de um Tribunal de Contas só ganhou força a partir da ideia republicana, em oposição aos princípios da monarquia e na afirmação da soberania popular, com garantia de participação popular na forma de governo democrático e do limite de poder dos governantes.




    O controle do exercício do poder pertinente à atividade financeira do Estado, com garantia de correta aplicação dos recursos públicos, veio com a Proclamação da República, em 1889, com uma nova mentalidade de governar.




    1.1.4 Os Tribunais de Contas e o surgimento do Brasil Republicano




    Na esteira do pensamento reformista vigente à época, na recém-criada República do Brasil, em 1889, surgiu o Tribunal de Contas mediante edição do Decreto nº 966-A, em 07 de novembro de 189032, por iniciativa do então Ministro da Fazenda, Rui Barbosa. O referido Tribuna apresentaria ação intermediária entre a administração e a legislatura, norteado pelos princípios da autonomia, da fiscalização, do julgamento e da vigilância, com finalidade de examinar, revisar e julgar os atos concernentes à receita e à despesa da República. Contudo, a sua institucionalização ocorreu apenas em 1891 com a primeira edição da Constituição Republicana.33




    Rui Barbosa, na Exposição de Motivos ao Decreto para a criação do Tribunal de Contas se manifestou no sentido de que




    O Governo Provisório reconheceu a urgência inadiável de reorganizá-lo; e a medida que vem propor-vos é a criação de um Tribunal de Contas, corpo de magistratura intermediaria à administração e à legislatura, que, colocado em posição autônoma, com attribuições de revisão e julgamento, cercado de garantias - contra quaisquer ameaças, possa exercer as suas funções vitais no organismo constitucional, sem risco de converter-se em instituição de ornato aparatoso e inútil.34




    Apesar de o Decreto 966-A, de 1890 nunca ter sido efetivamente executado, foi um marco que ajudou a fortalecer e consolidar a ideia da necessidade de se criar um órgão de controle no que tange as finanças públicas daquela República recém-criada.




    Este movimento só se efetivou no texto constitucional, em 1891, com a expressão “é instituído o Tribunal de Contas”, no lugar de “é mantido”, causando desagrado a Rui Barbosa, seu legítimo criador. De toda sorte, a presença da Corte de Contas em dispositivo constitucional conferiu estabilidade ao órgão, e esta, por sua vez, lhe foi valiosa nos governos que se seguiriam.35




    A criação do Tribunal viabilizou o exame mensal das movimentações de receitas e despesas dos cofres públicos, permitindo cotejo com os resultados remetidos pelo governo e estabelecendo comunicação direta com o Poder Legislativo, além da incumbência do julgamento das contas dos gestores de dinheiros públicos, podendo condená-los ou expedir-lhes quitação.




    O regulamento do Tribunal de Contas foi instituído pelo Decreto 1.166, de 17 de dezembro de 1892, dando plena funcionalidade ao Tribunal. Esta regulamentação estabeleceu normas de procedimento e a competência para julgar as contas dos responsáveis por dinheiro e valores pertencentes à República.




    Diante da instituição do Tribunal de Contas, verificou-se a importância desse órgão como instituição responsável pelo controle da atividade financeira do Estado, modo que a partir disso, a Corte de Contas continuou a fazer parte das outras Constituições, e cada qual, reservando maior espaço, autonomia e independência de atuação.36




    1.2 OS TRIBUNAIS DE CONTAS E A EVOLUÇÃO DAS CONSTITUIÇÕES REPUBLICANAS




    Desde a constituição do Tribunal de Contas no ano de 1891, em todas as demais Constituições (1934, 1937, 1946 e 1967), a Corte de Contas esteve presente, e foi conquistando mais espaço e visibilidade.




    A primeira Constituição Republicana concedeu status constitucional ao Tribunal de Contas da União, embora o tenha situado nas Disposições Gerais e Transitórias, no art. 89 daquela Carta. Originariamente, o Tribunal dispunha de competência para exame, revisão e julgamento de todas as operações relacionadas com a receita e a despesa da União e a fiscalização se fazia pelo sistema de registro prévio.




    Embora a Constituição de 1891 conferiu competência para liquidar contas de receita e despesa e apreciar sua legalidade, antes de encaminhar ao Congresso Nacional, não havia, naquela época, menção ao julgamento das contas dos responsáveis que administravam o dinheiro público, bem como, sobre o detalhamento de suas atribuições, aspectos que só seriam dispostos em legislação posterior.




    Assim ocorreu com a elaboração da Constituição de 1934, que reservou ao Tribunal de Contas da União uma Seção dentro do Capítulo dos Órgãos de Cooperação nas Atividades Governamentais, dispondo sobre a competência jurisdicional de julgamento, ao declarar nos artigos 99 e 100, os seguintes termos:




    Art. 99. É mantido o Tribunal de Contas que, diretamente ou por delegações organizadas de acordo com a lei, acompanhará a execução orçamentária e julgará as contas dos responsáveis por dinheiros ou bens públicos.




    Art. 100. Os Ministros do Tribunal de Contas serão nomeados pelo Presidente da República, com aprovação do Senado Federal, e terão as mesmas garantias da Corte Suprema.




    Parágrafo único. O Tribunal de Contas terá, quanto à organização do seu Regimento interno e da sua Secretaria, as mesmas atribuições dos Tribunais Judiciários.




    Já na previsão do artigo 101 foi estabelecido o controle prévio dos contratos administrativos, e o art. 102 atribuía expressamente ao Tribunal a emissão de parecer prévio sobre as contas do Presidente da República.37




    A Constituição posterior e a Era Vargas, pouco tratou dos Tribunais de Contas, momento que perdeu força lhe sendo reservado um único artigo. Foi retirada do Tribunal de Contas a competência de emissão de parecer prévio referente às contas prestadas pelo Presidente da República, além de seu único artigo ter sido inserido no capítulo atinente ao Poder Judiciário, muito embora dele não fizesse parte.38




    Com o regime democrático restabelecido em 1946, foi instalada a Assembleia Constituinte em 1º de fevereiro de 1946, cujo objetivo era elaborar uma nova Constituição, promulgada em 16 de setembro do mesmo ano39. No artigo 22 da referida Constituição, foram estabelecidas às competências do legislativo, e instituiu-se, com a expressão “com auxílio do Tribunal de Contas”, que o responsável pelo controle externo no âmbito federal era o Congresso Nacional com auxílio do Tribunal de Contas. Além disso, definiram-se as competências do Tribunal de Contras expressadas no artigo 77.40




    Vale destacar que competia, também ao Tribunal de Contas, o registro prévio dos contratos que interessavam à receita ou à despesa, e que só eram considerados perfeitos após o seu registro, o que gerou um grande prestígio ao Tribunal de Contas.




    Entre as competências da Corte de Contas, a Constituição de 1946 introduzia o julgamento da legalidade das concessões iniciais dos atos de aposentadoria, reforma e pensão, bem como, o julgamento das contas dos responsáveis pelo dinheiro e outros bens públicos.41




    Com a Constituição do regime autoritário, surge novamente consideráveis alterações propostas com a Emenda 1/69, causando uma verdadeira reforma à Constituição, especialmente, por ter sido elaborada em período de exceção. Com sensível diminuição das prerrogativas do Tribunal de Contas, veio suspender a necessidade do controle prévio dos contratos administrativos e instaurou a supressão da atribuição de analisar a legalidade das aposentadorias e pensões para fins de registro. Contudo, as prerrogativas da nova Constituição, colocou o Tribunal de Contas como órgão responsável pelo controle externo, não deixando de produzir certo avanço sob o aspecto técnico na execução desse controle.42




    Com a Emenda 1/69, surgiu a denominação Tribunal de Contas da União, bem como, a criação dos Tribunais de Contas Municipais, com população superior a dois milhões de habitantes e renda tributária superior a quinhentos milhões de cruzeiros novos, permanecendo somente os Tribunais de Contas dos Municípios do Rio de Janeiro e de São Paulo.




    Anos mais tarde, com um novo regime democrático restabelecido, houve a promulgação da Constituição de 1988, ampliando nos artigos 70 a 75, o sistema de controle da fiscalização financeira, orçamentária, operacional, patrimonial e contábil. Com isso, o Tribunal de Contas foi reconhecido como um órgão autônomo e independente, com controle aos órgãos da administração pública direta e indireta.




    Com o regime democrático e a promulgação da Constituição de 1988 e acompanhando a evolução histórica do Tribunal de Contas no Brasil, segundo Mileski43, percebeu-se que a forma de instituição foi conjugada dos modelos italiano e belga, visto que, “[...] as suas funções básicas limitavam-se ao controle prévio da execução da despesa, com suas decisões tendo efeito suspensivo, mas com poderes de julgamento de contas, num exame a posterior [...]”, e perdurou até a Constituição de 1967, ocasião que o modelo se aproximou ao italiano, cujo controle poderia ser prévia, concomitante ou a posterior.




    Com a Constituição de 1988 o Tribunal de Contas recuperou seu espaço e sua importância, com a ampliação das competências de fiscalização, autonomia e independência de atuação, que segundo Mileski44, o modelo ficou “mesclado entre o italiano e o francês”, com correntes doutrinárias para ambos os lados.




    1.3 O TRIBUNAL DE CONTAS A PARTIR DA CONSTITUIÇÃO DE 1988




    Na promulgação da Constituição Federal de 1988 que estruturou o Estado e definiu as competências de seus diversos órgãos, o art. 7045 caput, dispõe sobre a fiscalização contábil, financeira e orçamentária da União. Assim, numa transposição de regime (autoritário para o democrático), a Constituição Federal de 1988 contemplou um maior controle sobre a Administração Pública, sendo um destes, exercido pelos Tribunais de Contas.




    Por sua vez, os Tribunais de Contas se inserem na organização de Estado como órgão autônomo e com funções próprias, não integrandos os demais Poderes – Legislativo, Judiciário e Executivo, com importante atuação na área do controle externo da Administração Pública Direta, Indireta, bem como, de qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre bens e valores públicos.




    Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal – STF, ao julgar a ADI 215/PB46 tratou os Tribunais de Contas como “[...] investidos de poderes jurídicos mais amplos, em decorrência de uma consciente opção política feita pelo legislador constituinte, a revelar a inquestionável essencialidade dessa Instituição surgida nos albores da República”. Como se lê:




    A atuação dos Tribunais de Contas assume, por isso mesmo, importância fundamental no campo do controle externo e constitui, como natural decorrência do fortalecimento de sua ação institucional, tema de irrecusável relevância.




    O regramento dos Tribunais de Contas estaduais, a partir da Constituição de 1988 – inobstante a existência de domínio residual para sua autônoma formulação – é matéria cujo relevo decorre da nova fisionomia assumida pela Federação brasileira e, também, do necessário confronto dessa mesma realidade jurídico-institucional com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que, construída ao longo do regime constitucional precedente, proclamava a inteira submissão dos Estados-membros, no delineamento do seu sistema de controle externo, ao modelo jurídico plasmado na Carta da República.




    Com efeito, embora os Tribunais de Contas não integrem quaisquer dos Poderes, esse se insere na estrutura do Estado como órgão auxiliar do Poder Legislativo, independente e sem subordinação. Criou-se assim, o controle externo a ser exercido originalmente pelo Poder Legislativo com auxílio do Tribunal de Contas quando se tratar de contas de governo e o controle interno que é exercido no âmbito de cada Poder como corolário do poder de autotutela.




    Os dois controles estão efetivados no parágrafo único47 do art. 70 da CF/88, que institui o dever de prestar contas e abrange todo aquele que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos, ou seja, qualquer pessoa responsável por interesses e bens públicos deve prestar contas.




    Com a promulgação da Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar nº 101/2000, que visa atender o disposto no art. 16348 da CF/88, houve um maior mecanismo de controle das contas públicas, ou seja, um mecanismo de fiscalização, controle e transparência, cujo objetivo é vincular o planejamento à execução dos gastos públicos.




    A luz do art. 7549 da CF/88, o mesmo modelo de organização, composição e fiscalização utilizado no ordenamento jurídico pátrio é extensivo aos demais entes da Federação, razão pela qual as Constituições Estaduais e Leis Orgânicas municipais reproduzem o texto Constitucional Federal.




    Portanto, os Tribunais de Contas possuem natureza administrativa e tem por objetivo julgar as contas dos administradores e demais responsáveis da administração direta, indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo poder público, além de julgar as contas daqueles que deram causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ou danos ao erário.50




    Contudo, não se pode deixar de mencionar as espécies de prestação de contas apreciadas pelos Tribunais de Contas tanto da União quanto dos Estados e Municípios (onde houver), sendo elas as chamadas “Contas de Governo”, prevista no inciso I do art. 7151 da Constituição Federal de 1988, e outra em atenção as “Contas de Gestão”, prevista no inciso II52 do art. 71 c/c parágrafo único do art. 70, cujo tema será tratado no segundo capítulo deste trabalho, sendo que a apreciação e o julgamento das contas de gestão são realizadas pelas Cortes de Contas, originalmente.




    Assim, a essencialidade do Tribunal de Contas foi constatada a partir do Governo Provisório do ano de 1890, sob a inspiração de Rui Barbosa, com a edição do Decreto n. 966-A, de 07/11/189053, cujo objetivo principal foi estabelecer a obrigatoriedade do dever de prestar contas da administração pública, direta e indireta.




    Portanto, para Jacoby Fernandes54, Rui Barbosa, ministro da Fazenda à época, “[...] idealizou um órgão que enaltecesse a vigilância e a moralidade dos atos administrativos ligados a distribuição e gestão do erário da Nação”. Com isso, em meio a um cenário em mudança de regime no Brasil, ou seja, do Império para uma República democrática, foi criado e instituído o Tribunal de Contas da União.




    Nesse sentido, com a entrada em vigor da Constituição de 1988 cabe ao Tribunal de Contas à realização prévia, concomitante e posterior da fiscalização financeira e orçamentária, seja em seus entes da administração direta e indireta, pois o instituto do Tribunal de Contas da União, bem como, dos estaduais e municipais, onde houver, é verificar a eficiência na atuação administrativa, na busca da aplicação do princípio da economicidade, com redução custos e aprimoramento dos serviços oferecidos, atendendo, inclusive, o princípio da legalidade e moralidade.




    1.4 AS ATRIBUIÇÕES DOS TRIBUNAIS DE CONTAS




    Quando a Constituição Federal de 1988 dispôs no artigo 7055 que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União, bem como, das entidades da administração direta e indireta é exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, com auxílio do Tribunal de Contas da União, se é possível elencar algumas funções precípuas das Cortes de Contas.




    Para Guerra56, a primeira delas se encontra no inciso I do artigo 71 da CF/88, que estabelece a função opinativa, informadora ou consultiva, quando o Tribunal elabora o parecer prévio, devendo este ser encaminhado no prazo de 60 dias a contar de seu recebimento, ao Congresso Nacional, para que sirva de suporte na análise pelo Poder Legislativo e posterior aprovação/reprovação das contas de governo, este Poder, que é o titular do julgamento das contas anuais do governo.




    Além disso, o Tribunal de Contas atua na função consultiva quando responde a qualquer consulta sobre determinada matéria que tenha repercussão contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e que não resulta de um caso concreto, sendo que tal manifestação, em regra, terá caráter normativo e constituirá prejulgamento da tese.




    Outra função facilmente identificável, segundo o mesmo autor, está no inciso II do artigo 71, que prevê a função contenciosa ou jurisdicional diante do julgamento das contas dos administradores públicos e demais responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos, além das contas daqueles que deram causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário.




    Guerra57, destaca que a Corte de Contas no exercício típico da função produz uma espécie de julgamento próprio, não se submetendo a outra jurisdição, visto se tratar de função especializada, e sua decisão não poderia ser revista por outro Poder, salvo o Poder Judiciário, em caso de vício de ilegalidade. Neste sentido, o eminente Ministro Castro Nunes do Supremo Tribunal Federal, ao tratar da jurisdição dos Tribunais de Contas, manifestou-se no seguinte sentido:




    A jurisdição de contas é o juízo constitucional das contas. A função é privativa do Tribunal instituído pela Constituição para julgar das contas dos responsáveis por dinheiros ou bens públicos. O Judiciário não tem função no exame de tais contas, não tem autoridade para as rever, para apurar o alcance dos responsáveis, para os liberar. Essa função é “própria e privativa” do Tribunal de Contas.58




    Porém, há duas exceções dispostas na Constituição quanto ao contencioso administrativo destacadas por Seabra Fagundes:




    A primeira diz respeito aos crimes de responsabilidade do presidente da República, dos ministros de Estado, quando conexos com os desse, e dos ministros do Supremo Tribunal Federal. O seu julgamento competirá ao Congresso.




    A segunda se refere ao julgamento da regularidade das contas dos administradores e demais responsáveis pela guarda ou aplicação de bens ou fundos públicos atribuído ao Tribunal de Contas.59




    Já a função sancionadora ou corretiva, encontra-se prevista no inciso VIII, quando trata da aplicação de sanção aos responsáveis se verificada alguma ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, cominando multa e/ou imputando débito, visando o ressarcimento ao erário.60 Já a corretiva, está prevista no inciso IX, quando dá a possibilidade de o Tribunal de Contas fixar prazo para o saneamento de irregularidade ou para que o órgão responsável adote providências para sua correção, caso verificada alguma ilegalidade.




    Assim, a função corretiva exercida pelo Tribunal de Contas, sucede a função fiscalizadora dos Tribunais de Contas dispostas nos incisos IV, V, VI e XI do mesmo dispositivo, a exemplo das inspeções e auditorias, que poderá ser realizada por iniciativa do próprio Tribunal de Contas, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, ou pela Comissão técnica e de inquérito. A rigor do disposto no artigo 7561 da CF/88, tanto os estados quanto os municípios devem seguir a mesma sistemática prevista no inciso IV no que tange as inspeções e auditorias, ou seja, deverá ser realizada pelos órgãos legislativos respectivos.




    Para Guerra62, trata-se da mais relevante função da Corte de Contas, o que justifica sua criação ao longo da história, “[...] posto tratar-se de ação de natureza própria do órgão, de fiscalização das atividades públicas”.




    Contudo, há autores que defendem que o Tribunal de Contas é desprovido de jurisdição por não integrar a estrutura do Poder Judiciário, tampouco, a estrutura do Poder Executivo. Assim, Gualazzi63, define o Tribunal de Contas como “[...] órgão administrativo parajudicial, funcionalmente autônomo, cuja função consiste exercer, de ofício, o controle externo, fático e jurídico, sobre a execução financeiro-orçamentária, em face dos três Poderes do Estado, sem a definitividade jurisdicional”.




    Imperioso destacar também que Jacoby Fernandes, ao tratar das decisões dos Tribunais de Contas, se posiciona no sentido de que cabe apreciação do Poder Judiciário, caso esteja configurada violação do devido processo legal, do contraditório e ampla defesa, versar sobre a competência da Corte de Contas para julgamento, ou ainda, qualquer grave e manifesta irregularidade.64




    Ademais, reitera-se que a função precípua da Corte de Contas é o exercício do controle externo nos seus mais variados tipos de funções estabelecidos no artigo 71 da CF/88, por possuir atribuições próprias e, em alguns momentos, atuarem como auxiliar do Poder Legislativo.




    Portanto, as atribuições das Cortes de Contas estão reservadas, em primeiro plano, na Constituição Federal de 1988, e num segundo plano, previstas em Lei.




    Como bem destacado, ainda por Guerra65, o caput do artigo 71 “[...] dispõe que o controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, listando ainda onze incisos, onde são descritas, pormenorizadamente, suas competências originárias”, ressaltando de forma expressa os serviços de cada um dos titulares do controle externo.




    Contudo, vale destacar Ayres Brito, ao tratar do tema num evento da ATRICON realizado em Estoril, Portugal, de 19 a 21 de março de 2003, o qual encaminhou um trabalho, publicado posteriormente, que trata sobre “O Regime Constitucional dos Tribunais de Contas”, onde faz uma distinção entre função, competências e atribuições das Cortes de Contas, considerando que a função é uma só e as competências são várias, e destaca:




    A função é unicamente a de controle externo e tudo o mais já se traduz em competências, a saber: competência opinativa, competência judicante, competência consultiva e informativa, competência sancionadora, competência corretiva, etc.




    Primeiro, lógico, vem a função, que é a atividade típica de um órgão. Atividade que põe o órgão em movimento e que é a própria justificativa imediata desse órgão (atividade-fim, portanto). Depois é que vêm as competências, que são poderes instrumentais àquela função. Meios para o alcance de uma específica finalidade. [...]




    Mas a dualidade função/competência ainda faz subir ao palco da especulação teórica o tema das atribuições, pois é verdade que o art. 73 da Constituição emprega tal substantivo. E o faz igualar o TCU aos tribunais judiciários, sob a cláusula da mencionada expressão “no que couber”. Não sendo difícil compreender que tais atribuições tomam o sentido técnico de prerrogativas; isto é, situações jurídicas ativas que envolucram o exercício das precitadas competências.66




    Fernandes trata a jurisdição como “[...] o poder de um órgão estatal de dizer o direito com caráter definitivo”, e a competência sendo “[...] a divisão da jurisdição pelos diversos órgãos do aparelho do Estado”. E ressalta que não seria possível, a um só órgão, exercer, completamente, todas as demandas pela jurisdição, seja em razão do volume, da complexidade da matéria, da extensão territorial ou ainda, da natureza das partes envolvidas.67




    O mesmo autor ressalta ainda que, “os Tribunais de Contas tanto têm competência como limite da jurisdição, quanto atribuições ou competências de cunho meramente administrativo, equivalendo, neste caso, à ação de controle sem qualquer definitividade em seus julgamentos”.68 Portanto, os Tribunais de Contas só exercem jurisdição quando julgam matéria de contas.




    Em síntese, pode-se dizer que os Tribunais de Contas possuem suas atribuições definidas na Constituição Federal de 1988, com instrumentos legais próprios, que fixam normas de controle e finanças públicas voltadas à gestão, eficiência e o bom emprego dos recursos públicos.




    1.5 NATUREZA JURÍDICA DOS TRIBUNAIS DE CONTAS




    Diante do tema proposto, salutar discorrer sobre a natureza jurídica dos Tribunais de Contas no Brasil, pois existe certa polêmica a respeito dessa natureza, cujo objetivo principal constitui no controle da Administração Pública e na verificação dos atos por ela praticados. Assim, o controle da Administração Pública, segundo Guerra, “é fiscalizar emitindo juízo de valor”. E complementa:




    [...] controle da Administração Pública é a possibilidade de verificação, inspeção, exame, pela própria Administração, por outros Poderes ou por qualquer cidadão, da efetiva correção na conduta gerencial de um Poder, órgão ou autoridade, no escopo de garantir atuação conforme aos modelos desejados e anteriormente planejados, gerando uma aferição sistemática. Trata-se, na verdade, de poder-dever, já que, uma vez determinado em lei, não poderá ser renunciado ou postergado, sob pena de responsabilização por omissão do agente infrator.69




    Neste sentido, o principal objetivo de controle da Administração Pública constitui na possibilidade de fiscalizar a atividade financeira do Estado. Para Mileski70, mesmo com a participação dos Tribunais de Contas no Poder Legislativo como órgão auxiliar, estes não possuem atividade legislativa formal, e, por isso não se pode dizer que suas funções sejam de natureza legislativa, mas somente de fiscalização e controle.




    Contudo, para o mesmo autor, quando se trata de definir as funções dos Tribunais de Contas, ou seja, se estas são administrativas ou jurisdicionais, as discussões se tornam acirradas e a controvérsia passa a dividir a opinião de alguns juristas. Estas questões surgiram com a criação dos Tribunais de Contas no Brasil, sem um entendimento pacífico a respeito do tema.




    Neste sentido, com a Constituição de 1988 o controle externo da Administração Pública compete ao Poder Legislativo, com o auxílio do Tribunal de Contas, cuja Constituição definiu atribuições com expressões próprias, a exemplo dos artigos 71, II, 73, caput71. Mesmo com a utilização de termos destinados ao Poder Judiciário, a função jurisdicional dos Tribunais de Contas se limita ao contencioso administrativo -, se assim pode ser definido, pois “[...] no Brasil vigora o sistema da jurisdição una, pertencendo ao Poder Judiciário o monopólio da tutela jurisdicional, cuja competência está expressa no art. 5º, XXV, da CF”.72




    Para Cretella Júnior73, o conjunto de atividades e funções do Tribunal de Contas se caracteriza como de natureza exclusivamente administrativa, pois não se trata, em suma, de órgão jurisdicional, judicial ou judicante. Meirelles74 diz que, “[...] não exercendo funções legislativas, nem judiciais, o Tribunal de Contas só pode ser classificado como órgão administrativo independente, de cooperação com o Poder Legislativo na fiscalização financeira e orçamentária, consoante suas atribuições constitucionais”.




    Contudo, alguns países da Europa adotam um modelo de sistema jurisdicional duo, que para Carvalho Filho75 “a jurisdição é dual na medida em que a função jurisdicional é exercida naturalmente por duas estruturas orgânicas independentes – a Justiça Judiciária e a Justiça Administrativa”. Para exemplificar, demonstra-se o sistema da Corte de Contas da Itália e França, ainda que em poucas linhas.




    O sistema francês, berço de Montesquieu, cioso da teoria da tripartição das funções do Estado, segundo Fernandes76, apresentava, antes da Revolução Francesa, um judiciário com muitas críticas e desconfiança da população, pois firmava resistência às mudanças e ao poder real.




    Com isso, para resolução de conflitos entre a Administração Pública e os particulares foi criado o contencioso administrativo, separando a jurisdição administrativa da comum, o que motivou a criação de um sistema de dualidade de jurisdição.77




    O modelo francês adotado, proibia aos juízes “[...] sob pena de prevaricação, perturbar de qualquer modo as operações dos corpos administrativos[...]” e “[...] citar diante de si os administradores por motivo das funções que estes exercem”.78 Considerando que a Corte de Contas francesa possui sete câmaras, e que as mesmas constituem órgãos deliberativos e jurisdicionais, corrobora Gualazzi:79
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